
Dispositivo

1) A Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio de 1999, relativa a certos aspetos da venda de bens 
de consumo e das garantias a ela relativas, deve ser interpretada no sentido de que o órgão jurisdicional nacional chamado a 
pronunciar-se sobre um litígio relativo a um contrato suscetível de ser abrangido pelo âmbito de aplicação desta diretiva está 
obrigado, sempre que disponha dos elementos de direito e de facto necessários para tal ou deles possa dispor mediante mero pedido de 
esclarecimento, a verificar se o comprador pode ser qualificado de consumidor na aceção da mesma diretiva, ainda que este não tenha 
expressamente invocado essa qualidade.

2) O artigo 5.o, n.o 3, da Diretiva 1999/44 deve ser interpretado no sentido de que deve ser considerado uma norma equivalente a uma 
regra nacional que ocupa, na ordem jurídica interna, o grau de norma de ordem pública e que o órgão jurisdicional nacional é 
obrigado a aplicar oficiosamente qualquer disposição que assegure a sua transposição para o direito interno.

3) O artigo 5.o, n.o 2, da Diretiva 1999/44 deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma regra nacional que prevê que o 
consumidor, para beneficiar dos direitos que a mesma diretiva lhe confere, deve informar o vendedor da falta de conformidade num 
prazo razoável, desde que esse consumidor disponha, para dar essa informação, de um prazo que não seja inferior a dois meses a 
contar da data em que detetou essa falta, que a informação a prestar diga respeito apenas à existência da referida falta e que não 
esteja sujeita a regras de prova que tornem impossível ou excessivamente difícil, para o consumidor, o exercício dos seus direitos.

4) O artigo 5.o, n.o 3, da Diretiva 1999/44 deve ser interpretado no sentido de que a regra segundo a qual se presume que a falta de 
conformidade existia no momento da entrega do bem

— se aplica quando o consumidor faça prova de que o bem vendido não está em conformidade com o contrato e que a falta de 
conformidade em causa se manifestou, isto é, se revelou materialmente, num prazo de seis meses a contar da entrega do bem. O 
consumidor não está obrigado a provar a causa dessa falta de conformidade nem que a origem da mesma é imputável ao 
vendedor;

— só pode ser excluída se o vendedor demonstrar cabalmente que a causa ou a origem da referida falta de conformidade reside numa 
circunstância ocorrida depois da entrega do bem.
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Recorrida: Knoll International Spa

Dispositivo

O artigo 4.o, n.o 1, da Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização 
de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, deve ser interpretado no sentido de que permite a 
um titular do direito exclusivo de distribuição de uma obra protegida opor-se a uma proposta de venda ou a uma publicidade direcionada 
respeitante ao original ou a uma cópia dessa obra, mesmo que não fosse demonstrado que essa publicidade deu lugar à aquisição do 
objeto protegido por parte de um adquirente da União, desde que a referida publicidade incite os consumidores do Estado-Membro no 
qual a referida obra está protegida pelo direito de autor a fazer a aquisição desta. 
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Reconhecimento e execução das sentenças arbitrais estrangeiras — Injunção decretada por um tribunal 
arbitral situado num Estado-Membro — Injunção destinada a impedir a propositura ou a prossecução de 

uma ação num órgão jurisdicional de outro Estado-Membro — Poder dos órgãos jurisdicionais de um 
Estado-Membro de recusarem o reconhecimento da sentença arbitral — Convenção de Nova Iorque)
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Dispositivo

O Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que um órgão jurisdicional de um 
Estado-Membro reconheça e execute, ou recuse reconhecer e executar, uma sentença arbitral que proíbe uma parte de apresentar certos 
pedidos num órgão jurisdicional desse Estado-Membro, na medida em que esse regulamento não rege o reconhecimento e a execução, 
num Estado-Membro, de uma sentença arbitral proferida por um tribunal arbitral noutro Estado-Membro. 
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